
 
 
 
 
 
 

PROJETO DE LEI Nº 22.843/2018 
 
 
Dispõe sobre a proibição da comercialização de livros 
didáticos, paradidáticos, literários e técnicos, bem como 
materiais escolares e afins, nas instituições de ensino 
fundamental, médio e superior, da rede privada, instaladas no 
Estado da Bahia. 

 
 
 
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA BAHIA, RESOLVE: 
 
 
 
Art. 1º -  As instituições de ensino fundamental, médio e superior, da rede 
privada, instaladas e em funcionamento no Estado da Bahia, ficam proibidas de 
comercializar livros didáticos, paradidáticos, literários e técnicos, materiais 
escolares e afins, nas suas dependências, exceto se possuir a devida autorização 
da atividade, estabelecida no Alvará de Funcionamento e Localização do 
respectivo Município.  
 
Art. 2º -  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 180 (cento 
e oitenta) dias. 
 
Art. 3º -  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 
 
 

Sala das Sessões, 24 de maio de 2018 
 
 

Deputada Maria del Carmen Lula 
 
 



 

JUSTIFICATIVA 

 
O presente Projeto de Lei tem por objetivo proibir as instituições de ensino 
fundamental, médio e superior, da rede privada, instaladas e em funcionamento no 
Estado da Bahia, de comercializar livros didáticos, paradidáticos, literários e 
técnicos, materiais escolares e afins, nas suas dependências, sem a devida 
autorização da atividade no Alvará de Funcionamento.   
  
É sabido que a distribuição de livros no Brasil é realizada através das vendas 
diretas das editoras ao governo e vendas diretas às livrarias em geral, o que se 
faz por intermédio de empresas distribuidoras.  
  
Entretanto, uma terceira forma de distribuição - apesar de ilegal - tem se mostrado 
cada vez mais frequente: a comercialização direta nas escolas que, na sua grande 
maioria, não possuem licença para tal atividade, deixando, inclusive, de emitir nota 
fiscal e recolher os devidos impostos, causando prejuízo expressivo aos cofres 
públicos.  
  
Nesta modalidade, as editoras trabalham diretamente com os estabelecimentos de 
ensino em regime de consignação, de forma que inúmeras vezes concentram todo 
o estoque de determinados livros naqueles locais, impedindo que as livrarias e 
papelarias participem do processo como opção de escolha para os consumidores, 
que acabam obrigados a adquirir o produto de forma monopolizada e sem livre 
concorrência.  
  
Ademais disso, a prática irregular de venda de livros didáticos dentro dos 
estabelecimentos de ensino privados da Bahia, que, em parceria com editoras, 
facilitam a venda e/ou a intermediação da comercialização destes produtos, 
promovem o distanciamento dessas instituições do seu objeto social, qual seja, a 
prestação de serviços educacionais, além de representar evidente desvantagem 
das livrarias no desenvolvimento de sua principal atividade.  
  
Tais práticas atentam contra princípios constitucionais como a livre inciativa e a 
livre concorrência, uma vez que afetam diretamente o funcionamento e a 
manutenção das livrarias, que têm na comercialização de livros didáticos para o 
ano letivo sua principal fonte de arrecadação e rendimentos.  
  
Não bastasse isso, a prática configura também ato atentatório ao Código de 
Defesa do Consumidor, que veda a denominada “venda casada”, bem como 
constitui crime de sonegação de impostos, reforçando a ilegalidade da 
comercialização.  
  
Neste sentido, as instituições de ensino privadas possuem a exclusividade de 
certos recursos capazes de lhes proporcionar uma posição privilegiada no que 
concerne à venda deste tipo de material dentro de suas dependências em relação 



aos livreiros.  
  
Todavia, o objeto de sua dedicação tem se perdido e se confundido com aquela 
que seria a verdadeira atividade atinente às instituições de ensino, qual seja, 
fornecimento de serviços educacionais, que, não contentes, vem, cada vez mais, 
usurpando a atividade principal das livrarias.  
  
Em suma, as instituições de ensino se aproveitam de mecanismos facilitadores 
não disponíveis às livrarias, para, no ato da matrícula do aluno, oferecer os livros 
didáticos que livremente escolhem em acordos velados junto às editoras, dando 
uma falsa sensação de comodidade ao cliente, muitas vezes, embutindo o valor 
destes produtos nas próprias mensalidades escolares.  
  
Os valores de venda dos livros e materiais, contudo, são acordados diretamente 
entre os estabelecimentos de ensino e as editoras, extirpando do consumidor a 
oportunidade de adquiri-lo por menor valor em livrarias, o que certamente 
ocorreria se fosse respeitada a livre concorrência.   
  
A comercialização de livros e materiais didáticos dentro dos estabelecimentos de 
ensino, como já dito alhures, tem trazido consequência desastrosas à sociedade, 
que, além de sofrer prejuízos financeiros oriundos da venda casada e exclusiva, 
através dos preços encarecidos e da sonegação de impostos que onera os cofres 
públicos, sofre também prejuízo intelectual expressivo porquanto tem o acesso à 
leitura significativamente restringido pela indisponibilidade dos livros nas livrarias.   
  
Neste contexto jurídico, a fim de complementar as políticas públicas e sociais 
existentes, apresenta-se o presente ato legislativo, a fim de proibir as instituições 
de ensino fundamental, médio e superior, da rede privada, instaladas e em 
funcionamento no Estado da Bahia, de comercializar livros didáticos, 
paradidáticos, literários e técnicos, materiais escolares e afins, nas suas 
dependências, numa perspectiva de adoção de medidas garantidoras dos direitos 
do consumidor, da livre concorrência e do amplo acesso à cultura.  
    
Agradecendo, cordialmente, ao sr. Diego Arthur Reis de Matos, ilustre advogado 
da Associação de Livreiros da Bahia que, na defesa de seus associados, veio à 
presença da subscritora noticiar a ocorrência frequente e ilegal da comercialização 
dos produtos retromencionados nas instituições de ensino do Estado, 
considerando a relevância e interesse social a medida apresentada, a Subscritora 
requer, com as deferências de estilo, a aprovação do Projeto de Lei.  
  
  

Sala das Sessões, 24 de maio de 2018 
 
 

Deputada Maria del Carmen Lula 


